
PF invade Fórum de Catanduva para devolver processos

Testemunhas dizem que mais parecia uma operação de guerra. Carros e viaturas nervosos, sirenes
ligadas, homens armados com metralhadoras, agitação e suspense. Era a Polícia Federal cumprindo um
mandado de entrega de cerca de 5 mil processos, expedido pela corregedora do Tribunal Regional
Federal da 3ª Região, desembargadora Marli Ferreira, no Fórum de Catanduva, interior de São Paulo.

Os homens entraram no Fórum, exibiram ao escrivão os mandados e lá deixaram os processos. Mesmo
porque não havia alternativa: o mandado dizia expressamente que a ordem devia ser cumprida
independentemente da vontade do servidor que atendesse os executantes.

Resolvia-se, dessa forma e em caráter provisório, o conflito de competência estabelecido entre o Juizado
Especial Federal e a Justiça Estadual da Comarca de Catanduva. “Uma solução realmente inusitada”,
reconhece perplexo o diretor do Fórum, juiz Paulo Cícero Augusto Pereira.

A guerra entre a Justiça Estadual e a Federal se estabeleceu em Catanduva desde que foi aberta na cidade
a vara cível do Juizado Especial Federal. Com a chegada dos federais, os juizes das três varas da
Comarca resolveram enviar os processos, que a seu ver seriam de competência federal, e os remeteram
para o JEF, com os respectivos ofícios relativos à questão de competência. A maioria das ações é de
matéria relativa ao INSS.

A resposta da Justiça Federal veio na manhã desta quinta-feira (30/6) com a belicosa operação da Polícia
Federal e o afirmativo mandado da corregedora regional federal. Havendo recusa em receber a remessa,
o executante deveria identificar o servidor recalcitrante, ordenava também o mandado.

O diretor do Fórum informou do acontecido tanto à presidência do Tribunal de Justiça de São Paulo
como à Apamagis — Associação Paulista de Magistrados, a quem deve enviar em seguida um relato
pormenorizado do ocorrido. Para dar um destino aos processos que ninguém quer, não pretende
convocar a Polícia Militar. Vai encaminhá-los ao Superior Tribunal de Justiça e apresentar um pedido
para o STJ dirimir o conflito de competência.
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